
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Conseil
d'État (França) em 2 de Janeiro de 2009 — Centre
d'exportation du livre français (CELF), Ministre de la
culture et de la communication/Société internationale de

diffusion et d'édition

(Processo C-1/09)

(2009/C 69/42)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil d'État

Partes no processo principal

Recorrentes: Centre d'exportation du livre français (CELF),
Ministre de la culture et de la communication.

Recorrida: Société internationale de diffusion et d'édition.

Questões prejudiciais

1. Pode o órgão jurisdicional nacional sobrestar na decisão da
questão relativa à obrigação de restituição de um auxílio até
que a Comissão das Comunidades Europeias se tenha
pronunciado, por decisão definitiva, quanto à compatibili-
dade do auxílio com as regras do mercado comum, quando
uma primeira decisão da Comissão declarando esse auxílio
compatível tiver sido anulada pelo tribunal comunitário?

2. Quando a Comissão tiver declarado por três vezes o auxílio
compatível com o mercado comum, antes de essas decisões
serem anuladas pelo Tribunal de Primeira Instância das
Comunidades Europeias, essa situação é susceptível de consti-
tuir uma circunstância excepcional que pode conduzir o
tribunal nacional a limitar a obrigação de recuperação do
auxílio?

Acção intentada em 9 de Janeiro de 2009 — Comissão das
Comunidades Europeias/Reino da Bélgica

(Processo C-6/09)

(2009/C 69/43)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: V. Peere e P. Dejmek, agentes)

Demandado: Reino da Bélgica

Pedidos da demandante

— Declarar que, não tendo adoptado todas as disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2005/60/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 26 de Outubro de 2005, relativa
à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos
de branqueamento de capitais e de financiamento do terro-
rismo (1), e, em todo o caso, não tendo comunicado todas
estas disposições à Comissão, o Reino da Bélgica não
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força desta
directiva;

— Condenar o Reino da Bélgica nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo fixado para adaptar o direito interno à Directiva
2005/60/CE terminou em 15 de Dezembro de 2007. Ora, à
data da propositura da presente acção, o demandado ainda não
tinha tomado todas as medidas necessárias à transposição da
directiva ou, em todo o caso, não as tinha comunicado à
Comissão.

(1) JO L 309, p. 15.

Acção intentada em 9 de Janeiro de 2009 — Comissão das
Comunidades Europeias/Reino da Bélgica

(Processo C-7/09)

(2009/C 69/44)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: C. Cattabriga e J. Sénéchal, agentes)

Demandado: Reino da Bélgica

Pedidos da demandante

— Declarar que, não tendo aprovado as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2006/86/CE da Comissão, de
24 de Outubro de 2006, que aplica a Directiva 2004/23/CE
do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere aos
requisitos de rastreabilidade, à notificação de reacções e inci-
dentes adversos graves e a determinados requisitos técnicos
para a codificação, processamento, preservação armazena-
mento e distribuição de tecidos e células de origem
humana (1) ou, de qualquer modo, não as tendo comunicado
à Comissão, o Reino da Bélgica não cumpriu as obrigações
que lhe incumbem por força desta directiva;

— Condenar o Reino da Bélgica nas despesas.
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